
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.889 - PR (2017/0314392-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ LUIZ JARDIM 
ADVOGADOS : PAULO PIMENTA  - PR029541 

 MARLON PETERSON SANTOS  - PR060634 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRISTINAÇÃO. 

1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.  
2. A Corte a quo consignou que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 718874, com repercussão geral, 
reconheceu a constitucionalidade da contribuição do empregador rural pessoa 
física ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural).
3. Da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham sido citados 
dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.889 - PR (2017/0314392-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSÉ LUIZ JARDIM 
ADVOGADOS : PAULO PIMENTA  - PR029541 
   MARLON PETERSON SANTOS  - PR060634 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. CONSTITUCIONALIDADE.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 718874, com repercussão geral, declarou 
constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do empregador rural 
pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta 
obtida com a comercialização de sua produção.

Os Embargos de Declaração oposto pelo ora recorrente foram rejeitados (fl. 

1.024, e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além da divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 11, 489, 1.022, II, § 1, II, do CPC/2015; 9º, I, e 97, III e IV, do CTN. Alega:

A Lei nº 10.256/2001 somente alterou o caput do art. 25 da Lei nº 
8.2012/91 que trata dos sujeitos passivos da contribuição.

Portanto, a Lei nº 10.256/01 não criou “nova contribuição”, mas 
simplesmente alterou a redação da norma reconhecidamente ilegal e 
inconstitucional insculpida no artigo 25, da lei nº 8.212/91.

Destaque-se que o fato gerador e a base de cálculo continuaram 
com a redação anterior à EC nº 20/1998, portanto, já declarada ilegal e 
inconstitucional.

Como se verifica a Lei nº 10.256/2001, na parte que modificou 
apenas o caput do art. 25 da Lei nº 8.212/91, não tem arrimo na EC nº 20/98, pois 
termina em dois pontos e não estipulou o binômio base de cálculo/fato gerador, 
nem definiu alíquota.

Por conseguinte, observa-se que a alteração introduzida pela Lei 
nº 10.256/2001 nasceu incompleta e, portanto, inválida, pois somente à lei cabe 
eleger os elementos dimensionantes do tributo, conforme art. 9º, inciso I, e 97, 
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incisos III e IV do CTN.
(...)
Em suma, a contribuição social sobre o resultado da 

comercialização da produção rural é ilegal e inconstitucional relativamente ao 
empregador rural pessoa física, restando hígida apenas quanto ao segurado 
especial.

Neste contexto, conclui-se que ao contrário do que resta 
consignado no acórdão recorrido, não há que falar, em legalidade e 
constitucionalidade da contribuição a partir da Lei nº 10.256/2001, razão pela qual 
deve ser reformado o acórdão recorrido, a fim de que seja reconhecida a 
ilegalidade e inexigibilidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 
8.212/1991, na forma da redação que lhe foi atribuída a partir da vigência da Lei 
8.540/1992, sob pena de violação ao art. art. 9º, inciso I, e 97, incisos III e IV do 
CTN.

Contrarrazões nas fls. 1.262-1.264, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.889 - PR (2017/0314392-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2018.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. VÍCIOS INEXISTENTES. MERO 
INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA 
VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

(...)
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material _ seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente _, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 24.6.2016)

O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 718874, com repercussão geral, reconheceu a 
constitucionalidade da contribuição do empregador rural pessoa física ao Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural).

A tese aprovada pelos Ministros foi assim sintetizada:
'É constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do 

empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a 
receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.' A ação deve ser 
julgada improcedente.

Da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham sido citados dispositivos 
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infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente constitucional. Descabe, 

pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar 

competência do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA DA PRODUÇÃO RURAL. 
PESSOA FÍSICA EMPREGADORA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 1. A controvérsia tem por objeto a 
contribuição da pessoa física empregadora sobre a receita oriunda da 
comercialização de produção rural, com base na redação dada ao art. 25 da Lei 
8.212/1991 pela Lei 10.256/2001.

2. O acórdão hostilizado deu provimento à Apelação da Fazenda 
Nacional adotando fundamentação estritamente constitucional: mediante exegese 
da compatibilidade da Lei 10.256/2001 com o art. 195, I, da CF/1988, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional 20/1998, o que torna inviável a 
pretensão de reforma suscitada em Recurso Especial.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1684767/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça rever julgados 
quando a questão debatida tiver sido resolvida pelo Tribunal de origem 
exclusivamente sob o ângulo constitucional, sob pena de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1236614/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013).

Ademais, ainda que superado tal óbice, dessume-se que o acórdão recorrido 

está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida." 

Nesse sentido, o seguinte precedente:
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TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 
195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA 
INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS 
PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001. 

1. A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento 
do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os 
casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento 
jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia 
para as demais hipóteses. 

2. A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da 
Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da 
contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, 
autorizada pelo novo texto da EC 20/98. 3. Recurso extraordinário 
provido, com afirmação de tese segundo a qual É constitucional formal e 
materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, 
instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção.
(RE 718874, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 30/03/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-219 DIVULG 26-09-2017 PUBLIC 
27-09-2017 REPUBLICAÇÃO: DJe-225 DIVULG 02-10-2017 PUBLIC 
03-10-2017) 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0314392-9 REsp 1.718.889 / PR

Números Origem:  50054584820164047001  PR-50054584820164047001

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ LUIZ JARDIM 
ADVOGADOS : PAULO PIMENTA  - PR029541 

 MARLON PETERSON SANTOS  - PR060634 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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